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01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com o enunciado das 40 questões das Provas Objetivas e das 2 questões da Prova Discursiva,
sem repetição ou falha, assim distribuídas:

b) 1 Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destinado
às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se esse material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem
no CARTÃO. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO, preferivelmente a caneta
esferográfica de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo
a letra e preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta na cor preta,
de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos
de marcação completamente, sem deixar claros.

Exemplo:    A C D E

05 - Tenha muito cuidado com o CARTÃO, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior -
BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras
(A), (B), (C), (D) e (E); só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar
UMA RESPOSTA: a marcação em mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS
RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios

gravadores, headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o

CARTÃO-RESPOSTA, grampeado ao CADERNO DE RESPOSTAS DA PROVA DISCURSIVA.

Obs.: Por medida de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1(uma) hora a partir do início
das provas e NÃO poderá levar o Caderno de Questões, a qualquer momento.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações
assinaladas no Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA, grampeado ao
CADERNO DE RESPOSTAS DA PROVA DISCURSIVA, e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE
5 (CINCO) HORAS.

12    - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados, no dia útil seguinte à realização das provas,
na página da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (www.cesgranrio.org.br).

LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
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LÍNGUA PORTUGUESA II

Acostumar-se a tudo?

A gente se acostuma praticamente a tudo.
Isso é bom? Isso é ruim?
A resposta – inevitável – é: isso é bom e é ruim.
Senão, vejamos. Nossa elasticidade, nossa capa-

cidade de adaptação, tem permitido que sobrevivamos em
condições muitas vezes bastante adversas.

Lembro-me de que o escritor francês Saint-Exupéry
contou, uma vez, sobre como o avião caiu em cima de
montanhas geladas e como o piloto conseguiu sobreviver
durante vários dias, enfrentando o frio, a fome, a dor e
inúmeros perigos, adaptando-se às circunstâncias para,
na medida do possível, poder dominá-las.

Nunca esquecerei o justificado orgulho com que ele
falou: “O que eu fiz, nenhum bicho jamais faria”.

Por outro lado, a capacidade de adaptação pode
funcionar como mola propulsora de um mecanismo
oportunista, de uma facilitação resignada à aceitação de
coisas inaceitáveis.

É um fenômeno que, infelizmente, não é raro.
Acontece nas melhores famílias. Pode estar acontecendo
agora mesmo, com você, que está lendo este jornal.

Quando nos acostumamos a ver o que se passa
em volta e começamos a achar que tudo é “normal”,
deixamos de enxergar as “anormalidades”, deixamos de
nos assustar e de nos preocupar com elas.

O poeta espanhol Federico Garcia Lorca esteve nos
Estados Unidos em 1929/1930 e ficou assustado com
Nova York. Enquanto os turistas, como nós, ficam maravi-
lhados com a imponência dos prédios, Lorca se referia a
eles como “montanhas de cimento”.

Enquanto os turistas admiram a qualidade da
comida nos magníficos restaurantes, Lorca se espantava
com o fato de ninguém se escandalizar com a matança
dos animais. (...)

A insensibilidade se generaliza, a indiferença em
relação aos animais se estende, inexoravelmente, aos
seres humanos. A mesma máquina que tritura os animais
esmaga as vacas e sufoca os seres humanos.

Lorca interpela os que se beneficiam com esse
sistema, investe contra a contabilidade deles: “Embaixo
das multiplicações / há uma gota de sangue de pato. /
Embaixo das divisões, há uma gota de sangue de
marinheiro”.

Acusa os detentores do poder e da riqueza de
camuflarem a dura realidade social para fazê-la aparecer
apenas como espaço de rudes entretenimentos e
vertiginoso progresso tecnológico. Furioso, brada:
“Cuspo-lhes na cara”.

É possível que alguns aspectos da reação do poeta
nos pareçam exagerados, unilaterais. Afinal, Nova York
também é lugar de cultura, tem museus maravilhosos,
encena peças magníficas, faz um excelente cinema,
apresenta espetáculos musicais fantásticos.

O exagero, porém, ajuda Garcia Lorca a chamar
a nossa atenção para o “lado noturno” dessa “face
luminosa” de Nova York. E Nova York, no caso, vale
como símbolo das contradições que estão enraizadas
em praticamente todas as grandes cidades modernas.

Os habitantes dessas cidades tendem a fixar sua
atenção em falhas que podem ser sanadas, em defeitos
que podem ser superados, em feridas que podem ser
curadas por um tratamento tópico.

Falta-lhes a percepção de que determinadas
questões só poderiam ser efetivamente resolvidas por
uma mudança radical, através de um novo modelo.

Só um modelo novo de cidade permitirá que sejam
pensadas e postas em prática soluções para os impasses
a que chegaram as nossas megalópoles.

O que é pior do que ter graves problemas? É ter
graves problemas e se recusar a reconhecê-los.

A condenação do poeta levanta questões para as
quais não temos, atualmente, soluções viáveis. Lorca nos
presta, contudo, o relevante serviço de nos cobrar que as
encaremos.

KONDER, Leandro. Jornal do Brasil. 26 maio 2005.

1
A alusão ao poema e à opinião do poeta Garcia Lorca reforça
os argumentos do autor do texto contra:
(A) o desenvolvimento tecnológico nas megalópoles.
(B) o sacrifício das pessoas humildes que moram na cidade.
(C) os interesses dos grandes investidores rurais.
(D) a ganância de uma classe social formada por estrangeiros.
(E) a indiferença diante da gravidade dos problemas sociais.

2
A partir do texto, interpreta-se a capacidade de adaptação,
na vida da sociedade, como:
(A) fator que propicia a estagnação e a indiferença.
(B) único caminho para a resolução de problemas.
(C) modelo ideal de superação das adversidades.
(D) elemento facilitador de mudanças estruturais.
(E) qualidade para quem procura emprego.

3
Assinale a afirmativa que se comprova no texto.
(A) Para justificar o lado negativo do tema abordado, o autor

recorre à experiência de Saint-Exupéry, nos parágrafos
5 e 6.

(B) A abordagem do assunto é delimitada no primeiro
parágrafo, no qual o autor se posiciona de forma inflexível.

(C) Os fatos analisados por Federico Lorca, nos parágrafos
11 a 14, corroboram o aspecto negativo da idéia central.

(D) No parágrafo 8, o autor começa a estabelecer restrições
ao posicionamento anterior sobre o assunto.

(E) A partir do parágrafo 15, o autor reproduz, com isenção,
as conclusões a que chegou o poeta espanhol.
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4
O significado da expressão “tratamento tópico” (l. 62) está,
no texto, em oposição a:
(A) aplicação de medidas superficiais.
(B) uso de medicação externa.
(C) execução de transformações radicais.
(D) colocação em prática de medidas oportunistas.
(E) emprego de normas circunstanciais.

5
A seqüência em que a letra x corresponde ao mesmo fonema
em todas as palavras é:
(A) exonerar – expelir – extinto.
(B) sexo – afixar – inexeqüível.
(C) exuberante – excitar – exótico.
(D) máximo – sintaxe – tórax.
(E) exuberante – exumar – exonerar.

6
Assinale a frase em que a parte destacada NÃO atende às
regras da norma culta.
(A) Todos apóiam a luta sem a qual não há justiça.
(B) São válidos os motivos dos quais os ambientalistas se

interessam.
(C) Não é certo o sacrifício de quem já é discriminado

socialmente.
(D) Solidariedade é sentimento de que toda a humanidade

precisa.
(E) É justa a causa pela qual luta o poeta Federico Garcia

Lorca.

7
Em “Afinal, Nova York também é lugar de cultura,” (l. 50-51),
o termo destacado introduz um novo período, atribuindo a
este, em relação ao anterior, a noção de:
(A) explicação. (B) conclusão.
(C) finalização. (D) oposição.
(E) condição.

8
Assinale a opção em que o par de orações NÃO apresenta
transformação da voz verbal.
(A) “ ‘O que eu fiz, nenhum bicho jamais faria.’ ” (l. 14) / O que

foi feito por mim não teria sido feito por nenhum bicho.
(B) “O poeta espanhol Federico Garcia Lorca... ficou assus-

tado com Nova York.” (l. 26-28) / O poeta espanhol Federico
Garcia Lorca foi assustado por Nova York.

(C) “Enquanto os turistas admiram a qualidade da comida
nos magníficos restaurantes,” (l. 31-32) / Enquanto a
qualidade da comida é admirada pelos turistas nos
magníficos restaurantes.

(D)  “Lorca interpela os que se beneficiam com esse siste-
ma,” (l. 39-40) / Os que se beneficiam com esse sistema
são interpelados por Lorca.

(E) (Lorca) “Acusa os detentores do poder e da riqueza
de camuflarem a dura realidade social...” (l. 44-45) / Os
detentores do poder e da riqueza são acusados por Lorca
de camuflarem a realidade social.

LÍNGUA INGLESA II
REPORT: BIOFUELS POISED TO DISPLACE OIL

Biofuels such as ethanol and biodiesel can
significantly reduce global dependence on oil, according
to a new report by the Worldwatch Institute.

Last year, world biofuel production surpassed 670,000
barrels per day, the equivalent of about 1 percent of the
global transport fuel market. Although oil still accounts for
more than 96 percent of transport fuel use, biofuel
production has doubled since 2001 and is poised for even
stronger growth as the industry responds to higher fuel
prices and supportive government policies. “Coordinated
action to expand biofuel markets and advance new
technologies could relieve pressure on oil prices while
strengthening agricultural economies and reducing climate-
altering emissions,” says Worldwatch Institute President
Christopher Flavin.

Brazil is the world’s biofuel leader, with half of its
sugar cane crop providing more than 40 percent of its non-
diesel transport fuel. In the United States, where 15 percent
of the corn crop provides about 2 percent of the non-diesel
transport fuel, ethanol production is growing even more
rapidly. This surging growth may allow the U.S. to overtake
Brazil as the world’s biofuel leader this year. Both countries
are now estimated to be producing ethanol at less than
the current cost of gasoline.

Figures cited in the report reveal that biofuels could
provide 37 percent of U.S. transport fuel within the next 25
years, and up to 75 percent if automobile fuel economy
doubles. Biofuels could replace 20–30 percent of the oil
used in European Union countries during the same time
frame.

As the first-ever global assessment of the potential
social and environmental impacts of biofuels, Biofuels for
Transportation warns that the large-scale use of biofuels
carries significant agricultural and ecological risks. “It is
essential that government incentives be used to minimize
competition between food and fuel crops and to discourage
expansion onto ecologically valuable lands,” says
Worldwatch Biofuels Project Manager Suzanne Hunt.
However, the report also finds that biofuels have the potential
to increase energy security, create new economic
opportunities in rural areas, and reduce local pollution and
emissions of greenhouse gases.

The long-term potential of biofuels is in the use of
non-food feedstock that include agricultural, municipal, and
forestry wastes as well as fast-growing, cellulose-rich
energy crops such as switchgrass. It is expected that the
combination of cellulosic biomass resources and “next-
generation” biofuel conversion technologies will compete
with conventional gasoline and diesel fuel without subsidies
in the medium term.

The report recommends policies to accelerate the
development of biofuels, while maximizing the benefits and
minimizing the risks. Recommendations include:
strengthening the market (i.e. focusing on market
development, infrastructure development, and the building
of transportation fleets that are able to use the new fuels),
speeding the transition to next-generation
technologies allowing for dramatically increased
production at lower cost, and facilitating sustainable
international biofuel trade, developing a true
international market unimpeded by the trade restrictions
in place today.

Worldwatch Institute - June 7, 2006.
Adapted from: http://www.worldwatch.org/node/4079
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9
The main purpose of the text is to:
(A) criticize the release of the report Biofuels for Transportation.
(B) highlight the potential of biofuels as substitutes for

conventional fuels.
(C) expose the several risks associated with the use of biofuels

in transportation.
(D) suggest the elimination of oil as transport fuel to reduce

pollution and emissions of greenhouse gases.
(E) warn against  the agricultural and ecological damages

associated with the production of biofuels.

10
Based on what Christopher Flavin, President of the Worldwatch
Institute, has said, it is possible to state that:
(A) reducing climate-altering emissions ought to relieve

pressure on oil prices.
(B) strengthening agricultural economies will naturally increase

the environmental impact of oil production.
(C) creating new technologies is an alternative to expanding

biofuel markets in an effort to reduce oil prices.
(D) extending the market for biofuels will ultimately reduce

the price of oil and improve agricultural economies.
(E) in fighting against higher fuel prices and supportive

government polices, the Worldwatch Institute will support
the growth of oil production.

11
According to the text, Brazil:
(A) actually grows 40% of the sugar cane crop in the world.
(B) currently produces biofuel that costs far more than

gasoline.
(C) will eventually lead the world market of non-diesel transport

fuel.
(D) competes with the United States for the 2% of non-diesel

transport fuel.
(E) will possibly be surpassed by the United States in terms

of biofuel production.

12
“This surging growth...” (line 21) refers to:
(A) ethanol production. (B) sugar cane crop.
(C) corn crop. (D) gasoline.
(E) diesel.

13
Some of the benefits of the increase in biofuel production listed
by the author are:
(A) increase the profits achieved in agriculture and maximize

ecological risks.
(B) boost energy security and hinder next-generation biofuel

conversion techniques.
(C) improve the economic potential of rural areas and reduce

global dependence on oil.
(D) reduce pollution in rural areas and minimize competition

between food and fuel crops.
(E) control emission of greenhouse gases and discourage

expansion onto ecologically valuable lands.

14
Check the item in which there is an INCORRECT
correspondence between the idea expressed by the words in
bold type and the idea in italics.

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

RACIOCÍNIO LÓGICO II

15
Uma circunferência sobre um plano determina duas regiões
nesse mesmo plano. Duas circunferências distintas sobre um
mesmo plano determinam, no máximo, 4 regiões. Quantas
regiões, no máximo, 3 circunferências distintas sobre um
mesmo plano podem determinar nesse plano?
(A) 4 (B) 5 (C) 6 (D) 7 (E) 8

16
Considere verdadeiras as afirmativas a seguir.

I – Alguns homens gostam de futebol.
II – Quem gosta de futebol vai aos estádios.

Com base nas afirmativas acima, é correto concluir que:
(A) Todos os homens vão aos estádios.
(B) Apenas homens vão aos estádios.
(C) Há homens que não vão aos estádios.
(D) Se um homem não vai a estádio algum, então ele não

gosta de futebol.
(E) Nenhuma mulher vai aos estádios.

17
Os anos bissextos têm, ao contrário dos outros anos,
366 dias. Esse dia a mais é colocado sempre no final do mês
de fevereiro, que, nesses casos, passa a terminar no dia 29.
O primeiro dia de 2007 caiu em uma segunda-feira. Sabendo
que 2007 não é ano bissexto, mas 2008 será, em que dia da
semana começará o ano de 2009?
(A) Terça-feira. (B) Quarta-feira.
(C) Quinta-feira. (D) Sexta-feira.
(E) Sábado.

“Although oil still accounts for more

than 96 percent of transport fuel use,

biofuel production has doubled …”

(lines 6-8)

“However, the report also finds that

biofuels have the potential to …” (lines

39-40)

“…forestry wastes as well as  fast-

growing, cel lu lose-r ich energy

crops …” (lines 45-46)

“cellulose-rich energy crops such as
switchgrass.” (lines 45-46)

“...policies to accelerate the

development of biofuels, while
maximizing the benefits…” (lines 51-52)

Although consequence

However contrast

as well as addition

such as example

while simultaneity
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18
Léa, Mara e Lúcia têm, cada uma, um único bicho de
estimação. Uma delas tem um pônei, outra tem um peixe
e a terceira, uma tartaruga. Sabe-se que:

– Léa não é a dona do peixe;
– Lúcia não é dona do pônei;
– A tartaruga não pertence a Mara;
– O peixe não pertence a Lúcia.

Com base nas informações acima, é correto afirmar que:
(A) Léa é dona do peixe.
(B) Léa é dona da tartaruga.
(C) Mara é dona do pônei.
(D) Lúcia é dona da tartaruga.
(E) Lúcia é dona do peixe.

19
Considere verdadeira a declaração: “Se alguém é brasileiro,
então não desiste nunca”.
Com base na declaração, é correto concluir que:
(A) se alguém desiste, então não é brasileiro.
(B) se alguém não desiste nunca, então é brasileiro.
(C) se alguém não desiste nunca, então não é brasileiro.
(D) se alguém não é brasileiro, então desiste.
(E) se alguém não é brasileiro, então não desiste nunca.

20
A tabela a seguir fornece os preços médios da saca de 60kg
de milho e da saca de 60kg de trigo.

Em média, é possível fabricar 37L de etanol com 100kg de
milho e 35L de etanol com 100kg de trigo.
De acordo com as informações fornecidas e mantidos todos
os valores apresentados, assim como as proporções, pode-se
concluir corretamente que:
(A) com 3500kg de milho é possível fabricar mais etanol do

que com 3700kg de trigo.
(B) é mais barato fabricar 1 litro de etanol usando-se somente

milho do que fazê-lo somente com trigo.
(C) o custo da fabricação de 1 litro de etanol usando-se

somente milho é o mesmo que o da fabricação de 1L de
etanol usando-se somente trigo.

(D) usando-se somente milho, fabrica-se mais de 2L de etanol
para cada R$ 1,00 gasto.

(E) usando-se somente trigo, fabrica-se mais de 1L de etanol
para cada R$ 1,00 gasto.

Milho R$ 16,00

Trigo R$ 25,00

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
Considere a seguinte notícia hipotética:
“Caminhão de refinaria de petróleo transportando matéria-
prima inflamável explode, destrói 2 imóveis e fere 4 moradores.”
A esse respeito, assinale a afirmativa correta.
(A) Mesmo que se verifique que a conduta do motorista da

refinaria não tenha se originado de uma ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, a refinaria respon-
derá pelos danos causados.

(B) Caso se verifique que o motorista da refinaria não foi o
responsável principal pelo acidente, poderá requerer-se,
pela mitigação do princípio da reparação integral, a
redução, eqüitativamente, da indenização a ser paga às
vítimas.

(C) Em se verificando que o motorista da refinaria conduzia o
automóvel de forma imprudente, eventuais indenizações
deverão ser por ele suportadas, admitindo-se apenas a
responsabilidade subsidiária do empregador.

(D) Caso se verifique que a causa do acidente foi a conduta
do motorista da refinaria, mas que esta estava dentro dos
limites indispensáveis para remoção de perigo iminente
gerado por caminhão desgovernado, a conduta é consi-
derada lícita, não havendo responsabilidade sobre os
danos.

(E) Por ser a responsabilidade civil dependente da criminal, a
refinaria não poderá mais discutir no juízo cível a autoria
dos danos, se no juízo criminal seu motorista aceita
transação penal.

22
Sobre as regras da prescrição, é correto afirmar que:
(A) a prescrição é interrompida sempre que se verificar fato

hábil a produzir esse efeito, sem limites de ocorrências.
(B) o Juiz pode suprir, de oficio, a alegação de prescrição.
(C) o beneficiário não pode renunciar à prescrição, principal-

mente após a sua consumação.
(D) o prazo prescricional, interrompida a prescrição, volta a

fluir sempre por inteiro.
(E) os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo

das partes.

23
O Código Civil estabelece que os negócios jurídicos são
anuláveis por dolo, quando esta for a sua causa. Quando da
realização de um negócio jurídico, pode-se afirmar, sobre a
ocorrência de dolo, que:
(A) não se pode configurar a partir de uma omissão.
(B) se ambas as partes procederem com dolo, caberão

indenizações recíprocas, respeitando-se as proporções.
(C) se for acidental, só obriga à satisfação de perdas e

danos.
(D) se for de terceiro, nunca torna o negócio anulável.
(E) se for do representante convencional, obriga o represen-

tado a responder por perdas e danos subsidiariamente.
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24
Segundo o Código de Processo Civil, o acolhimento da
alegação de perempção enseja a(o):
(A) suspensão do processo.
(B) extinção do processo sem resolução de mérito.
(C) extinção do processo com resolução de mérito.
(D) possibilidade de o autor intentar de novo a ação.
(E) reconhecimento da procedência do pedido autoral.

25
No processo de execução fiscal, em caso de penhora de bem,
o prazo para o executado oferecer embargos é de 30 (trinta)
dias contados da data da(o):
(A) sua intimação da penhora.
(B) juntada aos autos do mandado que efetivou a penhora.
(C) publicação do despacho do Juiz que abrir o prazo para

embargos.
(D) manifestação de concordância do exeqüente com o bem

penhorado.
(E) oferecimento do bem à penhora.

26
A Lei no 10.168/2000 instituiu contribuição de intervenção no
domínio econômico (CIDE), para atendimento ao Programa
de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio
à Inovação, devida pela pessoa jurídica detentora de licença
de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem
como aquela signatária de contratos que impliquem transfe-
rência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados
no exterior. A partir de 1o de janeiro de 2002, essa contribui-
ção passou a ser devida também pelas pessoas jurídicas:

I – signatárias de contratos que tenham por objeto serviços
técnicos e de assistência administrativa e semelhantes
a serem prestados por residentes ou domiciliados no
exterior;

II – que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou
remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários
residentes ou domiciliados no exterior;

III – produtoras, formuladoras ou importadoras de gasolinas
e suas correntes, diesel e suas correntes, querosene de
aviação e outros querosenes, óleos combustíveis, gás
liqüefeito de petróleo, inclusive o derivado de gás natural
e de nafta, e álcool etílico combustível.

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns):
(A) I, apenas. (B) III, apenas.
(C) I e II, apenas. (D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

27
De acordo com o Código Tributário Nacional, constitui moda-
lidade de extinção do crédito tributário a(o):
(A) moratória.
(B) remissão.
(C) concessão de medida liminar em mandado de segurança.
(D) parcelamento.
(E) depósito do seu montante integral.

28
Sobre a argüição de descumprimento de preceito funda-
mental, está INCORRETO afirmar que:
(A) para sua propositura são legitimados os mesmos legiti-

mados para propor ação direta de inconstitucionalidade.
(B) deverá ser proposta perante o Supremo Tribunal Federal.
(C) caberá reclamação contra descumprimento da decisão

proferida.
(D) o prazo para agravo contra a decisão monocrática de

indeferimento da petição inicial é de 5 (cinco) dias.
(E) a decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido

pode ser objeto de ação rescisória.

29
De acordo com a Constituição Federal, constituem monopó-
lio da União:

I – a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural;
II – a refinação do petróleo nacional;
III – a refinação do petróleo estrangeiro;
IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional.

Estão corretos os itens:
(A) I e II, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) III e IV, apenas
(D) I, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

30
De acordo com a Lei no 7.064/1982, que regula a situação de
trabalhadores contratados no Brasil ou transferidos por
empresas de serviços de engenharia e congêneres para
prestar serviços no exterior, é correto afirmar que:
(A) enquanto o empregado estiver no exterior gozará

anualmente suas férias no país onde estiver trabalhando,
independente do tempo de permanência fora do Brasil.

(B) durante o período da prestação de serviço do empregado
no exterior será observada a legislação do país estrangeiro
no que diz respeito à Previdência Social.

(C) antes do término do prazo de transferência do empregado
para o exterior, seu retorno ao Brasil se dará excepcional-
mente e apenas se o empregado der motivo a justa causa
para a rescisão do contrato de trabalho.

(D) os valores do salário-base, durante o trabalho fora do
Brasil, ficarão sujeitos aos reajustes e aumentos com-
pulsórios previstos na legislação brasileira, mas incidirão
exclusivamente sobre os valores ajustados em moeda
nacional.

(E) as prestações in natura recebidas pelo empregado por
mais de doze meses em função de sua permanência
no exterior aderem-se ao contrato de trabalho, sendo
devidas, portanto, após seu retorno ao Brasil.
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31
Acerca dos regimes de concessão e permissão para a
exploração de serviços públicos, regulados pela Lei no 8.987,
de 13 de fevereiro de 2005, pode-se afirmar que:

I – a outorga de permissão para a exploração de serviços
públicos independe da realização de prévio procedimento
licitatório para a escolha do permissionário;

II – é facultado ao Poder Concedente, desde que previamente
estipulado no edital, determinar que o consórcio
vencedor da licitação se constitua em empresa antes da
celebração do respectivo contrato;

III – com vistas a favorecer a modicidade tarifária, pode o
Poder Concedente estipular, no edital de licitação, a
possibilidade de a concessionária auferir outras fontes
de remuneração provenientes de receitas alternativas,
complementares, acessórias ou de projetos associados;

IV – a concessão de serviços públicos pressupõe a prestação
de serviço adequado, consistente no pleno atendimento
ao usuário por meio da satisfação das condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade tarifária.

Estão corretas as afirmativas:
(A) II e III, apenas.
(B) I, II, IV, apenas.
(C) I e III e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

32
Tratando-se de contratos administrativos regidos pela
Lei no 8.666/1993, devem obrigatoriamente constar dos
referidos instrumentos cláusulas que estabeleçam:

I – a legislação aplicável à execução do contrato e, especi-
almente, aos casos omissos;

II – o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso
de rescisão administrativa decorrente de inexecução
contratual;

III – a obrigação do contratado de manter, durante toda a
execução do contrato, todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação;

IV – a indicação do licitante classificado em segundo lugar,
de maneira a permitir sua contratação direta em caso de
inadimplemento contratual do licitante vencedor.

Estão corretos os itens:
(A) I e II, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

33
Considerando o disposto na Lei no 9.478/1997, que instituiu a
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), assinale a opção que NÃO corresponde a uma
finalidade da ANP.
(A) Especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás

natural e seus derivados e dos biocombustíveis.
(B) Elaborar os editais e promover as licitações para a

concessão da exploração, desenvolvimento e produção
de petróleo e gás natural.

(C) Promover estudos visando à delimitação de blocos para
efeito de concessão das atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural.

(D) Fiscalizar as atividades integrantes da indústria do
petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem
como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias
previstas em lei, regulamento ou contrato.

(E) Estabelecer diretrizes para os programas de uso do gás
natural, do carvão, da energia termonuclear, dos
biocombustíveis, da energia solar, da energia eólica e da
energia proveniente de outras fontes alternativas.

34
Acerca dos recursos processuais previstos no Regulamento
do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A.
- PETROBRAS (Decreto no 2.745, de 24/08/1998), é correto
afirmar que:
(A) após recebido pela Comissão de Licitação, não pode a

parte interessada desistir do recurso interposto.
(B) é vedada a conversão, em recurso hierárquico, de pedido

de reconsideração indeferido pela Comissão de Licitação,
ainda que formalmente requerido pelo recorrente.

(C) o prazo de interposição do recurso hierárquico inicia-se
quando da intimação da parte interessada sobre o resul-
tado do julgamento do pedido de reconsideração.

(D) os recursos interpostos contra atos praticados em proce-
dimentos licitatórios terão sempre efeito suspensivo.

(E) a autoridade competente para apreciar o recurso poderá
suspender o curso do processo administrativo, quando
entender assim recomendável em face da relevância dos
aspectos questionados pelo recorrente.

35
Tratando-se de ação civil pública de responsabilidade por
danos causados ao meio ambiente, regida pela Lei no 7.347,
de 24 de julho de 1985, NÃO se pode afirmar que:
(A) deve ser obrigatoriamente proposta no foro do local onde

fica a sede da empresa responsável pelo dano.
(B) pode ter por objeto a condenação do réu na obrigação de

remediar o dano ambiental por este causado.
(C) pode ter por objeto a condenação, em dinheiro, do

responsável pelo dano ambiental.
(D) pode ser proposta por associação que,

concomitantemente, esteja constituída há pelo menos
1 (um) ano e inclua, dentre suas f inal idades
institucionais, a proteção ao meio ambiente.

(E) pode ser proposta pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.
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36
Acerca do termo de ajustamento de conduta em matéria
ambiental, previsto no § 6o do art. 5o da Lei no 7.347, de
24 de julho de 1985, é INCORRETO afirmar que:
(A) pode ser celebrado pelo Ministério Público.
(B) pode ser celebrado com pessoa física (responsável pelo

dano ambiental).
(C) tem eficácia de título executivo extrajudicial.
(D) tem natureza preventiva, não podendo ser celebrado

depois de ocorrido o dano ambiental.
(E) admite a aplicação de penalidade pecuniária em caso de

descumprimento das obrigações assumidas.

37
Nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
assinale a opção que NÃO apresenta matéria cuja delibe-
ração é de competência privativa da assembléia geral de
acionistas.
(A) Reforma do estatuto social.
(B) Suspensão do exercício dos direitos de acionista.
(C) Fixação da orientação geral dos negócios da companhia.
(D) Transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia.
(E) Aprovação das demonstrações financeiras apresentadas

pelos administradores da companhia.

38
Acerca do aumento do capital social de companhia, é correto
afirmar que:
(A) apenas pode ser efetuado em dinheiro.
(B) pode ser autorizado, em qualquer hipótese, pela Diretoria

da sociedade.
(C) não é admitida a cessão do direito de preferência para a

subscrição do aumento de capital.
(D) inexiste direito de preferência dos acionistas para a

subscrição do aumento de capital.
(E) quando realizado mediante subscrição de ações em bens,

depende de prévia avaliação dos bens por 3 (três) peritos
ou por empresa especializada.

39
Constituem três componentes obrigatórios da duplicata
mercantil, título de crédito representativo de uma operação
de compra e venda mercantil:
(A) denominação “duplicata”, número da fatura e assinatura

do emitente.
(B) denominação “duplicata”, número da fatura e data de

emissão da fatura.
(C) denominação “duplicata”, assinatura do emitente e data

de emissão da fatura.
(D) número da fatura, assinatura do emitente e informação

sobre encargos aplicáveis em caso de atraso no paga-
mento.

(E) nome e domicílio do vendedor, assinatura do emitente e
informação sobre encargos aplicáveis em caso de atraso
no pagamento.

40
Acerca do processo de homologação de sentença arbitral
proferida no exterior, regulado pela Lei no 9.307, de 23 de
setembro de 1996, pode-se afirmar que:

I – para ser reconhecida ou executada no Brasil, a sentença
arbitral estrangeira deverá ter sua validade atestada por
uma corte judiciária da localidade onde houver sido
proferida e, posteriormente, ser homologada pelo Supremo
Tribunal Federal;

II – poderá ser negado o pedido de homologação de sentença
arbitral estrangeira, quando o réu demonstrar ter sido esta
suspensa por decisão judicial proferida no país onde a
sentença arbitral foi prolatada;

III – poderá ser negado o pedido de homologação de sentença
arbitral estrangeira, quando o réu demonstrar haver sido
violado o princípio do contraditório, impossibilitando seu
direito à ampla defesa;

IV – o processo de reconhecimento da sentença estrangeira
no Brasil deve observar prioritariamente os tratados
internacionais com eficácia no ordenamento interno.

Estão corretas as afirmativas:
(A) I e II, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.
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QUESTÃO DISCURSIVA NO 1

Em procedimento licitatório realizado pela Refinaria Alberto Pasqualini – REFAP S/A (Concorrência no X), cujo objeto consistia na
“aquisição de 50 impressoras laser segundo especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital)”,
superada a fase de habilitação, procedeu a Comissão de Licitação à abertura dos envelopes de proposta das 4 (quatro)
licitantes habilitadas, apurando as seguintes ofertas:

Empresa A: “Para o fornecimento dos bens objeto da Concorrência no X, segundo os termos constantes do edital de
licitação, ofertamos proposta no valor de R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais).”

Empresa B: “Para o fornecimento dos bens objeto da Concorrência no X, segundo os termos constantes do edital de
licitação, ofertamos proposta 5% (cinco por cento) inferior ao menor preço apurado pela Comissão de Licitação na sessão
de abertura das propostas.”

Empresa C: “Para o fornecimento dos bens objeto da Concorrência no X, segundo os termos constantes do edital de
licitação, ofertamos proposta no valor de R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais).”

Empresa D: “Para o fornecimento dos bens objeto da Concorrência no X, segundo os termos constantes do edital de
licitação, ofertamos proposta no valor de R$ 15.000,00 (dezoito mil e duzentos reais).” (sic)

Tendo o edital de licitação expressamente definido, como critério de julgamento das propostas, o “menor preço global”, a
Comissão de Licitação da REFAP S/A requereu ao Departamento Jurídico daquela sociedade, de maneira a fundamentar
o julgamento das propostas a ser proferido, a elaboração de parecer jurídico acerca da validade das propostas
apresentadas face as regras do Decreto no 2.745, de 24 de agosto de 1998.

Na qualidade de advogado da REFAP S/A, redija conciso parecer jurídico sobre a situação acima descrita, considerando, em
especial, a validade das propostas apresentadas, a ordem de classificação das propostas consideradas válidas e os
procedimentos a serem adotados em razão das propostas recebidas.

RASCUNHO
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RASCUNHO
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QUESTÃO DISCURSIVA NO 2

Você é indagado a respeito da eventual incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) em operações relativas a
combustíveis e derivados de petróleo, bem como sobre a possível incidência de outros impostos, já existentes ou a serem
instituídos, sobre essas mesmas operações.

Redija sucinto parecer jurídico fundamentado, abordando todos os impostos que, de acordo com o atual Sistema Tributário
Nacional previsto na Constituição Federal de 1988, podem incidir sobre as operações relativas a combustíveis e derivados
de petróleo, discriminando o ente federativo competente para exigi-los.

RASCUNHO


